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RESOLUGAQ N° 12 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017

Aprova o Plano Estadual de Assisténcia
Social - PEAS 2016-2019

O Conselho Estadual de Assisténcia Social de Santa Catarina — CEAS/SC, em
Reunido Plenaria Ordinaria de 21 de novembro de 2017, no uso das competéncias e
das atribuigdes que lhe séo conferidas pela Lei n® 8.742, de 7 de dezembro de 1993 -
Lei Organica de Assisténcia Social - LOAS alterada pela Lei n® 12.435 de 06 de julho
de 2011 e pela Lei Estadual n° 10.037, de 26 de dezembro de 1995 que dispbe sobre
a organizag¢do da assisténci,b social no Estado e institui o Conselho Estadual de
Assisténcia Social CEAS/SC. |

Considerando, a Lei Orgénic;za de Assisténcia Social - LOAS Art. 30 E condigdo para
os repasses, aos Municipios,|aos Estados e ao Distrito Federal, dos recursos de que
trata esta lei, a efetiva instituicdo e funcionamento de: | Conselho de Assisténcia

Social, de composicio parité.ria entre governo e sociedade civil; Il - Fundo de
Assisténcia Social, com oriiientagéo e controle dos respectivos Conselhos de
Assisténcia Social; |l - Plano de Assisténcia Social;

Considerando, a Norma Operacional Basica do Sistema Unico de Assisténcia Social -
NOB/SUAS aprovada por mgio da Resolucdo CNAS n° 33, de 12 de dezembro de
2012 a gual refere no Art. 18§que o Plano de Assisténcia Social, de que trata o Art. 30
da LOAS, & um instrumentd de planejamento estratégico que organiza, regula e
norteia a execucdo da PNAS na perspectiva do SUAS.§1° A elaboragéo do Plano de
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Assisténcia Social ¢ de responsabilidade do érgéo gestor da politica que o submete a

aprovacao do conselho de as!sis’{éncia social.§2° A estrutura do plano é composta por,
dentre outros: | - diagnéstico socioterritorial; Il - objetivos gerais e especificos; Il -
diretrizes e prioridades deliberadas; IV - agbes e estratégias correspondentes para sua
implementacao; V - metas estabelecidas; VI - resultados e impactos esperados; VI -
recursos materiais, humanos e financeiros disponiveis e necessariosVIII -
mecanismos e fontes de finar?ciamento; IX - cobertura da rede prestadora de servicos;
X - indicadores de monitoramiento e avaliagdo; X! - espaco temporal de execucio;

Considerando, a Norma Op sracional Basica do Sisterna Unico de Assisténcia Social -
NOB/SUAS aprovada por meio da Resolugdo CNAS n°® 33, de 12 de dezembro de
2012 a qual refere no Artl 22. Os Planos de Assisténcia Social, além do gue
estabelece o §2° do Art 1&? desta Norma, devem observar: | - deliberacdes das
conferéncias de assisténcia Isocial para a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios; Il — metas naciohais pactuadas, que expressam o0 compromisso para o
aprimoramento do SUAS par!a Uni&o, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios;
lll = metas estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o aprimoramento
do SUAS para Estados e Municipios; IV — agdes articuladas e intersetoriais; V- agdes
de apoio técnico e financeirg a gestao descentralizada do SUAS. Paragrafo Unico. O
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apoio técnico e financeiro ¢ompreende, entre outras acbes: | - capacitagdo; Il -

elaboracdo de normas e inst'rfumentos; [Il - publicagdo de materiais informativos e de
orientacdes técnicas; IV —|assessoramento e acompanhamento; V - incentivos

financeiros;

Considerando, a Norma Operacional Basica do Sistema Unico de Assisténcia Social -
NOB/SUAS aprovada por mgio da Resolugdo CNAS n° 33, de 12 de dezembro de
2012 a qual refere Art. 84.| Os Conselhos de Assisténcia Social, em seu carater
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deliberativo, tém papel estra:fzgico no SUAS de agentes participantes da formulacéo,
avaliacdo, controle e fiscaliz icao da politica, desde 0 seu planejamento até o efetivo
monitoramento das ofertas e dos recursos destinados as acbes a serem
desenvolvidas; :

Considerando, a Norma Opéracional Basica do Sistema Unico de Assisténcia Social -
NOB/SUAS aprovada por meio da Resolucdo CNAS n° 33, de 12 de dezembro de
2012 a qual refere no Art. 121 que no planejamento das actes dos Conselhos de
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Assisténcia Social devem sel observadas atribuicoes precipuas, entre elas: aprovar o

plano de assisténcia social %elaborado pelo 6rgéo gestor da politica de assisténcia
social; ,
CONSIDERANDO o Oficio C;-}ABSISST n°705/2016 que encaminhou o Plano Estadual
de Assisténcia Social do Estado de Santa Catarina 2016-2019 para conhecimento &

validacdo do Conselho Estacfual de Assisténcia Social - CEAS/SC; e

CONSIDERANDO as reunifes Conjuntas da Comissao de Politica da Assisténcia
Social com a Comissao de I\I'lormas, ambas do CEAS, realizadas nos dias 06/02/2017,
16/02/2017, 02/03/2017, 07/08/2017, 02/10/2017 e 13/11/2017 para apreciagdo €
analise do Planc Estadual d? Assisténcia Social de Santa Catarina 2016-2019;

RESOLVE:
Art. 1° Aprovar o Plano Esta:dual de Assisténcia Social - PEAS 2016-2019.

Paragrafo Unico: O anexo contendo o Plano Estadual de Assisténcia Social 2016-2019
é parte integrante desta Resolucao e estara disponivel no sitio eletrénico da Secretaria
de Estado de Assisténcia Sgcial, Trabalho e Habitagdo - SST na pagina do CEAS/SC.

Art. 2° Recomendar ao Orbé() Gestor Estadual que de acordo com o Artigo 84 da
NOR/SUAS citade nos Considerados, o CEAS(SC participe da formulacdo, avaliagéo e
execucao da proxima versag do Plane s¥adual\de Assisténcia Social de SC.

Art. 3° Esta resolucéo entra‘em Vig0 hta dé¢ sua publicacéo.

de Cordova =
£ do CEAS/SC

|
|
|
‘ 2017-2019





